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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 
Resolução SMAC Nº 4 DE 13/06/2019 
 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente da Cidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor e 

Considerando a Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011, e a Resolução CONEMA nº 
42 , de 17 de agosto de 2012; 

Considerando a Lei Complementar nº 111 , de 1º de fevereiro de 2011; 

Considerando o Decreto Municipal no 40.722 , de 8 de outubro de 2015; 

Considerando a Resolução SMAC no 608 de 28 de março de 2016; 

Considerando a simplicidade de operar e de manter em conformidade com padrões de qualidade ambiental 
as atividades objetos da presente Resolução; 

Considerando a necessidade de otimizar os procedimentos do Licenciamento Ambiental Municipal; e 

Considerando o disposto no processo no 26/510.118/2017, 

Resolve: 

Art. 1º O Licenciamento Ambiental Municipal relativo à operação de atividades que envolvem estocagem 
de produtos, listadas no Anexo Único desta Resolução é inexigível, desde que: 

I - Não possuam estação de tratamento de efluentes, central de geração de energia elétrica, subestação 
de energia elétrica ou qualquer outra atividade secundária passível de licenciamento ambiental, de acordo 
com a legislação vigente; 

II - Possuam piso impermeável em toda a área de produção e armazenamento; 

III - Não possuam armazenamento de produtos perigosos em quantidades superiores às estabelecidas 
para enquadramento, conforme Resolução SMAC nº 608/2016 ou suas sucessoras; 

IV - Não possuam armazenagem subterrânea de substância combustível, inflamável e/ou tóxica; 

V - Não gerem resíduos perigosos, conforme classificação da ABNT NBR 10.004; 

VI - Não gerem efluentes líquidos industriais; 

VII - As atividades do grupo I atendam aos seguintes requisitos: 

a) área de produção e armazenamento igual ou inferior a 10.000 m2; 

b) quantidade de empregados igual ou inferior a 500. 

VIII - As atividades do grupo II atendam aos seguintes requisitos: 

a) área de produção e armazenamento igual ou inferior a 10.000 m2; 

b) quantidade de empregados igual ou inferior a 500. 

c) Dique de contenção dimensionado para conter, no mínimo, 110% do volume total de produtos líquidos 
ou oleosos do maior tanque/recipiente e drenar eventual contribuição das águas de chuva, de sistema de 
supressão de incêndio ou de atividades manuais de combate ao incêndio. 
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IX - As atividades do grupo III atendam aos seguintes requisitos: 

a) área de produção e armazenamento igual ou inferior a 2.000 m2; 

b) quantidade de empregados igual ou inferior a 100; 

c) capacidade de tancagem igual ou inferior a 10 m3; 

d) Dique de contenção dimensionado para conter, no mínimo, 110% do volume total de produtos líquidos 
ou oleosos do maior tanque/recipiente e drenar eventual contribuição das águas de chuva, de sistema de 
supressão de incêndio ou de atividades manuais de combate ao incêndio. 

Parágrafo único. Não estão contempladas no Anexo Único desta Resolução as atividades que realizem a 
manipulação, o fracionamento, o beneficiamento e o envasamento de produtos químicos, farmacêuticos, 
de perfumaria, gases diversos para uso medicinal e industrial, materiais de construção, óleo mineral e 
vegetal. 

Art. 2º A inexigibilidade estabelecida nesta Resolução não exime a empresa da obtenção do licenciamento 
ambiental para as demais unidades de serviço, produção e/ou estocagem. 

Art. 3º A inexigibilidade prevista nesta Resolução não exime a empresa do atendimento à legislação 
ambiental, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como às boas práticas estabelecidas pelas 
normas técnicas vigentes, relativas à atividade em questão. 

Art. 4º A realização de vistoria é dispensada, sendo facultativa a critério técnico. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

(*) Omitido no DORIO de 14.06.2019 

ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESTOCAGEM CONTEMPLADAS POR ESTA RESOLUÇÃO: 

GRUPO I 

· Acondicionamento de materiais para construção (cimento, areia, cal, saibro, etc.) e de outros minerais 
não metálicos; 

· Estocagem de óleos minerais e vegetais; 

· Estocagem de materiais para construção (cimento, areia, cal, saibro, etc.); 

· Estocagem de materiais e equipamentos não contaminados; 

· Estocagem de produtos não perigosos; 

· Estocagem de minerais metálicos. 

GRUPO II 

· Estocagem de produtos alimentares (armazéns, câmaras frias, frigoríficos); 

· Serviços de envasamento e acondicionamento de produtos farmacêuticos e de perfumaria; 

· Estocagem de produtos químicos, exceto combustíveis e lubrificantes, explosivos, detonantes, pólvoras e 
artigos pirotécnicos. 

· Estocagem de gases diversos para fins industriais, medicinais e outros. 

GRUPO III 
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· Estocagem de óleos lubrificantes. 

· Estocagem de graxas e outros derivados do refino de petróleo, exceto substâncias listadas na Resolução 
SMAC 608/2016 e suas sucessoras. 

GRUPO IV 

· Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentares, tais como 
supermercados, hortifrutigranjeiros, peixarias, açougues, padarias e similares. 

 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
 
Lei Nº 8457 DE 08/07/2019 

Determina que as agências bancárias, localizadas no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, recebam em 
seus caixas, com atendimento presencial, manualmente, os pagamentos de contas e taxas quando o 
sistema se encontrar indisponível ("fora do ar").  

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o 
§ 5º combinado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei nº 8.457, de 8 de julho 
de 2019, oriunda do Projeto de Lei nº 1056 de 2015. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

Resolve: 

Art. 1º Ficam as instituições bancárias, públicas e privadas, com agências no Estado do Rio de Janeiro, 
obrigadas a receber em seus caixas, com atendimento pessoal, as contas de consumo público como luz, 
água, gás e telefone e demais contas e taxas, quando o sistema de pagamentos estiver indisponível ("fora 
do ar"). 

§ 1º Nos casos em que se aplicar o disposto no caput deste artigo deverá o funcionário da instituição 
bancária emitir comprovante manual de recebimento e protocolo de atendimento. 

§ 2º O comprovante digital de pagamento deverá ser disponibilizado ao cliente na própria agência, a 
qualquer tempo, mediante fornecimento de número de protocolo gerado no atendimento. 

Art. 2º A agência bancária deverá efetuar o atendimento dos usuários, em conformidade com o 
estabelecido nesta Lei, independentemente de serem correntistas da instituição financeira. 

Art. 3º O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará às instituições bancárias penalidades 
administrativas, sem prejuízo das sanções de natureza cível e penal, nos termos da Lei 6.007, de 18 de 
julho de 2011, devendo a multa, se aplicada, ser revertida ao Fundo Especial para Programas de Proteção 
e Defesa do Consumidor (FEPROCON). 

Art. 4º As instituições financeiras terão um prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequar à presente 
Lei. 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 8 de julho de 2019. 

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO 

Presidente 
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Divulgada abertura do portal de verificação de benefícios fiscias 
  

A Portaria SUFIS nº 741 de 24 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro de 
hoje (30.07.19), divulga a abertura do Portal de Verificação de Benefícios Fiscais, no qual todos os 
empresários do Estado do Rio de Janeiro que fruírem de benefícios fiscais devem fornecer dados referentes 
ao cumprimento de requisitos para o proveito dos ditos benefícios, sob pena de suspensão dos mesmos. 
  
O prazo para cumprimento dessa obrigação vai do dia 24/07/2019 a 02/09/2019, data esta em que será 
encerrado o acesso ao portal. Cabe salientar que o fornecimento das informações deve ser realizado 
online, por meio do site da Secretaria de Estado de Fazenda, disponível aqui. 

 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 
Portaria SEPREVT Nº 716 DE 04/07/2019 

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 71, inciso I, do Decreto nº 9.745 de 8 de abril de 2019 e pela Portaria GME nº 
300, de 13 de junho de 2019, DE 13 de junho de 2019, 

Resolve: 

Art. 1º Consolidar o cronograma de implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 

Art. 2º O início da obrigatoriedade de utilização do eSocial dar-se-á: 

I - em janeiro de 2018, para o 1º grupo, que compreende as entidades integrantes do "Grupo 2 - 
Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016, com faturamento no 
ano de 2016 acima de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais); 

II - em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende as demais entidades integrantes do "Grupo 2 - 
Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 6 de maio de 2016, exceto 
os optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que trata o art. 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que constam nessa situação no CNPJ em 1º de julho 
de 2018, e as entidades empresariais pertencentes ao 1º grupo, referidos no inciso I; 

III - em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que compreende os obrigados ao eSocial não pertencentes ao 
1º, 2º e 4º grupos, a que se referem respectivamente os incisos I, II e IV, exceto os empregadores 
domésticos; e 

IV - em janeiro de 2020, para o 4º grupo, que compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 - 
Administração Pública" e as organizações internacionais, integrantes do "Grupo 5 - Organizações 
Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais", ambas do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 
1.634, de 2016. 

§ 1º A prestação das informações dos eventos relativos à Saúde e Segurança do Trabalhador (SST) deverá 
ocorrer a partir de: 

I - a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 2020, pelos empregadores e contribuintes a que se refere 
o inciso I do caput (1º grupo); 

II - a partir das 8 (oito) horas de 8 de julho de 2020, pelos empregadores e contribuintes a que se refere 
o inciso II do caput (2º grupo); 

 

http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx;jsessionid=KHJDVzxhRCkHb9EysfrOso26NzmgsGhJSF7nkY-BMk18Nii7DhPw!733080153:-dNpo6f4cZvvKNuVe7--QvOoddgm3inv?_afrLoop=7343242002191129&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=null&_adf.ctrl-state=uuty0rgmb_1
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III - a partir das 8 (oito) horas de08 de janeiro de 2021, pelos empregadores e contribuintes a que se 
refere o inciso III do caput (3º grupo); e 

IV - a partir das 8 (oito) horas de 8 de julho de 2021, pelos empregadores e contribuintes a que se refere 
o inciso IV do caput (4º grupo). 

§ 2º O faturamento mencionado no inciso I do caput (1º grupo) compreende o total da receita bruta, nos 
termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598 de 26 de dezembro de 1977, auferida no ano-calendário de 
2016 e declarada na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) relativa ao ano calendário de 2016; 

§ 3º As entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa 
RFB nº 1.634, de 2016, com faturamento no anocalendário de 2016, nos termos do § 2º, menor ou igual a 
R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), e as entidades integrantes do "Grupo 3 - Entidades 
Sem Fins Lucrativos" do referido anexo, podem optar pela utilização do eSocial na data estabelecida no 
inciso I do caput, desde que o façam de forma expressa e irretratável, em conformidade com a sistemática 
a ser disponibilizada em ato específico. 

§ 4º Não integram o grupo dos empregadores e contribuintes obrigados a utilizar o eSocial nos termos do 
inciso I do caput (1º grupo), as entidades cuja natureza jurídica se enquadre no "Grupo 1 - Administração 
Pública", no "Grupo 4 - Pessoas Físicas" e no "Grupo 5 - Organizações Internacionais e Outras Instituições 
Extraterritoriais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016. 

§ 5º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso I do caput (1º grupo) e da opção de que trata o § 
3º dar-se-á de forma progressiva, conforme cronograma a seguir: 

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 2018 e atualizadas desde então; 

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial deverão 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de março de 2018, conforme previsto no Manual de 
Orientação do eSocial (MOS); e 

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 1º de maio de 2018, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa 
data. 

§ 6º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso II do caput (2º grupo) dar-se-á de forma 
progressiva, conforme cronograma a seguir: 

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 16 de julho de 2018 e atualizadas desde então; 

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do eSocial deverão 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de outubro de 2018, conforme previsto no Manual de 
Orientação do eSocial (MOS); e 

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 2019, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º 
de janeiro de 2019. 

§ 7º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso III do caput (3º grupo) dar-se-á de forma 
progressiva, conforme cronograma a seguir: 

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de janeiro de 2019 e atualizadas desde então; 

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2399 do leiaute do eSocial deverão 
ser enviadas a partir das 8 (oito) horas de 10 de abril de 2019, conforme previsto no Manual de 
Orientação do eSocial (MOS); e 
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III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial deverão ser 
enviadas a partir das 8 (oito) horas de 8 de janeiro de 2020, referentes aos fatos ocorridos a partir de 1º 
de janeiro de 2020. 

§ 8º A observância da obrigatoriedade fixada no inciso IV do caput (4º grupo) dar-se-á de forma 
progressiva, conforme cronograma a ser estabelecido em ato específico. 

Art. 3º Será disponibilizado aos empregadores e contribuintes ambiente de produção restrito com vistas ao 
aperfeiçoamento do sistema. 

Art. 4º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte, ao Microempreendedor Individual (MEI) com empregado, ao segurado 
especial e ao produtor rural pessoa física será definido em atos específicos, em conformidade com os 
prazos previstos nesta Portaria. 

Art. 5º A prestação das informações por meio do eSocial substituirá a apresentação das mesmas 
informações por outros meios, quando definido em ato próprio. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Fica revogada a Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 2, de 30 de agosto de 2016. 

ROGÉRIO MARINHO 

 

 

Lei Nº 13853 DE 08/07/2019 

 
 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de dados pessoais e para 
criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá outras providências.  

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º A ementa da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)." 

Art. 2º A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º ..... 

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios." (NR) 

"Art. 3º ..... 

..... 

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o 
tratamento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou....." (NR) 

"Art. 4º ..... 

..... 
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§ 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de banco de dados de que trata o inciso III do 
caput deste artigo poderá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela que possua capital 
integralmente constituído pelo poder público." (NR) 

"Art. 5º ..... 

..... 

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação 
entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

..... 

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e 
foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; e 

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar 
o cumprimento desta Lei em todo o território nacional." (NR) 

"Art. 7º ..... 

..... 

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, 
serviços de saúde ou autoridade sanitária; 

..... 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado). 

..... 

§ 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a que se referem os §§ 3º e 4º deste artigo poderá ser 
realizado para novas finalidades, desde que observados os propósitos legítimos e específicos para o novo 
tratamento e a preservação dos direitos do titular, assim como os fundamentos e os princípios previstos 
nesta Lei." (NR) 

"Art. 11. ..... 

..... 

II - ..... 

..... 

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de 
saúde ou autoridade sanitária; ou..... 

§ 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre controladores de dados pessoais sensíveis 
referentes à saúde com objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipóteses relativas a prestação 
de serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 5º 
deste artigo, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos 
titulares de dados, e para permitir: 

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou 
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II - as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que 
trata este parágrafo. 

§ 5º É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde o tratamento de dados de saúde 
para a prática de seleção de riscos na contratação de qualquer modalidade, assim como na contratação e 
exclusão de beneficiários." (NR) 

"Art. 18. ..... 

..... 

V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição expressa, de 
acordo com a regulamentação da autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial; 

..... 

§ 6º O responsável deverá informar, de maneira imediata, aos agentes de tratamento com os quais tenha 
realizado uso compartilhado de dados a correção, a eliminação, a anonimização ou o bloqueio dos dados, 
para que repitam idêntico procedimento, exceto nos casos em que esta comunicação seja 
comprovadamente impossível ou implique esforço desproporcional. 

....." (NR) 

"Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base 
em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, incluídas as decisões 
destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua 
personalidade. 

..... 

§ 3º (VETADO)." (NR) 

"Art. 23. ..... 

..... 

III - seja indicado um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados pessoais, nos 
termos do art. 39 desta Lei; e 

IV - (VETADO). 

....." (NR) 

"Art. 26. ..... 

§ 1º ..... 

..... 

IV - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada em contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres; ou 

V - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e 
irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança 
e a integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades." (NR) 

"Art. 27. ..... 

Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que trata o caput deste artigo será objeto de 
regulamentação." (NR) 
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"Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a qualquer momento, aos órgãos e às entidades do poder 
público a realização de operações de tratamento de dados pessoais, informações específicas sobre o 
âmbito e a natureza dos dados e outros detalhes do tratamento realizado e poderá emitir parecer técnico 
complementar para garantir o cumprimento desta Lei." (NR) 

"Art. 41. ..... 

..... 

§ 4º (VETADO)." (NR) 

"Art. 52. ..... 

..... 

X - (VETADO); 

XI - (VETADO); 

XII - (VETADO). 

..... 

§ 2º O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções administrativas, civis ou penais definidas 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em legislação específica. 

§ 3º (VETADO). 

..... 

§ 5º O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, inscritas ou não em dívida ativa, será 
destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985, e a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995. 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º Os vazamentos individuais ou os acessos não autorizados de que trata o caput do art. 46 desta Lei 
poderão ser objeto de conciliação direta entre controlador e titular e, caso não haja acordo, o controlador 
estará sujeito à aplicação das penalidades de que trata este artigo." (NR) 

"Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
órgão da administração pública federal, integrante da Presidência da República. 

§ 1º A natureza jurídica da ANPD é transitória e poderá ser transformada pelo Poder Executivo em 
entidade da administração pública federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada à 
Presidência da República. 

§ 2º A avaliação quanto à transformação de que dispõe o § 1º deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) 
anos da data da entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD. 

§ 3º O provimento dos cargos e das funções necessários à criação e à atuação da ANPD está condicionado 
à expressa autorização física e financeira na lei orçamentária anual e à permissão na lei de diretrizes 
orçamentárias." 

"Art. 55-B. É assegurada autonomia técnica e decisória à ANPD." 

"Art. 55-C. A ANPD é composta de: 

I - Conselho Diretor, órgão máximo de direção; 

II - Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade; 
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III - Corregedoria; 

IV - Ouvidoria; 

V - órgão de assessoramento jurídico próprio; e 

VI - unidades administrativas e unidades especializadas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei." 

"Art. 55-D. O Conselho Diretor da ANPD será composto de 5 (cinco) diretores, incluído o Diretor-
Presidente. 

§ 1º Os membros do Conselho Diretor da ANPD serão escolhidos pelo Presidente da República e por ele 
nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea 'f' do inciso III do art. 52 da 
Constituição Federal, e ocuparão cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS, no mínimo, de nível 5. 

§ 2º Os membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre brasileiros que tenham reputação ilibada, 
nível superior de educação e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão 
nomeados. 

§ 3º O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos. 

§ 4º Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados serão de 2 (dois), de 3 (três), 
de 4 (quatro), de 5 (cinco) e de 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de nomeação. 

§ 5º Na hipótese de vacância do cargo no curso do mandato de membro do Conselho Diretor, o prazo 
remanescente será completado pelo sucessor." 

"Art. 55-E. Os membros do Conselho Diretor somente perderão seus cargos em virtude de renúncia, 
condenação judicial transitada em julgado ou pena de demissão decorrente de processo administrativo 
disciplinar. 

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, cabe ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República instaurar o processo administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial 
constituída por servidores públicos federais estáveis. 

§ 2º Compete ao Presidente da República determinar o afastamento preventivo, somente quando assim 
recomendado pela comissão especial de que trata o § 1º deste artigo, e proferir o julgamento." 

"Art. 55-F. Aplica-se aos membros do Conselho Diretor, após o exercício do cargo, o disposto no art. 6º da 
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013. 

Parágrafo único. A infração ao disposto no caput deste artigo caracteriza ato de improbidade 
administrativa." 

"Art. 55-G. Ato do Presidente da República disporá sobre a estrutura regimental da ANPD. 

§ 1º Até a data de entrada em vigor de sua estrutura regimental, a ANPD receberá o apoio técnico e 
administrativo da Casa Civil da Presidência da República para o exercício de suas atividades. 

§ 2º O Conselho Diretor disporá sobre o regimento interno da ANPD." 

"Art. 55-H. Os cargos em comissão e as funções de confiança da ANPD serão remanejados de outros 
órgãos e entidades do Poder Executivo federal." 

"Art. 55-I. Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança da ANPD serão indicados 
pelo Conselho Diretor e nomeados ou designados pelo Diretor-Presidente." 

"Art. 55-J. Compete à ANPD: 

I - zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação; 
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II - zelar pela observância dos segredos comercial e industrial, observada a proteção de dados pessoais e 
do sigilo das informações quando protegido por lei ou quando a quebra do sigilo violar os fundamentos do 
art. 2º desta Lei; 

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade; 

IV - fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados realizado em descumprimento à 
legislação, mediante processo administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e o direito de 
recurso; 

V - apreciar petições de titular contra controlador após comprovada pelo titular a apresentação de 
reclamação ao controlador não solucionada no prazo estabelecido em regulamentação; 

VI - promover na população o conhecimento das normas e das políticas públicas sobre proteção de dados 
pessoais e das medidas de segurança; 

VII - promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de proteção de dados 
pessoais e privacidade; 

VIII - estimular a adoção de padrões para serviços e produtos que facilitem o exercício de controle dos 
titulares sobre seus dados pessoais, os quais deverão levar em consideração as especificidades das 
atividades e o porte dos responsáveis; 

IX - promover ações de cooperação com autoridades de proteção de dados pessoais de outros países, de 
natureza internacional ou transnacional; 

X - dispor sobre as formas de publicidade das operações de tratamento de dados pessoais, respeitados os 
segredos comercial e industrial; 

XI - solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder público que realizem operações de tratamento 
de dados pessoais informe específico sobre o âmbito, a natureza dos dados e os demais detalhes do 
tratamento realizado, com a possibilidade de emitir parecer técnico complementar para garantir o 
cumprimento desta Lei; 

XII - elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas atividades; 

XIII - editar regulamentos e procedimentos sobre proteção de dados pessoais e privacidade, bem como 
sobre relatórios de impacto à proteção de dados pessoais para os casos em que o tratamento representar 
alto risco à garantia dos princípios gerais de proteção de dados pessoais previstos nesta Lei; 

XIV - ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias de interesse relevante e prestar contas 
sobre suas atividades e planejamento; 

XV - arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório de gestão a que se refere o inciso XII do 
caput deste artigo, o detalhamento de suas receitas e despesas; 

XVI - realizar auditorias, ou determinar sua realização, no âmbito da atividade de fiscalização de que trata 
o inciso IV e com a devida observância do disposto no inciso II do caput deste artigo, sobre o tratamento 
de dados pessoais efetuado pelos agentes de tratamento, incluído o poder público; 

XVII - celebrar, a qualquer momento, compromisso com agentes de tratamento para eliminar 
irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa no âmbito de processos administrativos, de 
acordo com o previsto no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942; 

XVIII - editar normas, orientações e procedimentos simplificados e diferenciados, inclusive quanto aos 
prazos, para que microempresas e empresas de pequeno porte, bem como iniciativas empresariais de 
caráter 
incremental ou disruptivo que se autodeclarem startups ou empresas de inovação, possam adequar-se a 
esta Lei; 
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XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetuado de maneira simples, clara, acessível e 
adequada ao seu entendimento, nos termos desta Lei e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso); 

XX - deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, sobre a interpretação desta Lei, as suas 
competências e os casos omissos; 

XXI - comunicar às autoridades competentes as infrações penais das quais tiver conhecimento; 

XXII - comunicar aos órgãos de controle interno o descumprimento do disposto nesta Lei por órgãos e 
entidades da administração pública federal; 

XXIII - articular-se com as autoridades reguladoras públicas para exercer suas competências em setores 
específicos de atividades econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e 

XXIV - implementar mecanismos simplificados, inclusive por meio eletrônico, para o registro de 
reclamações sobre o tratamento de dados pessoais em desconformidade com esta Lei. 

§ 1º Ao impor condicionantes administrativas ao tratamento de dados pessoais por agente de tratamento 
privado, sejam eles limites, encargos ou sujeições, a ANPD deve observar a exigência de mínima 
intervenção, assegurados os fundamentos, os princípios e os direitos dos titulares previstos no art. 170 da 
Constituição Federal e nesta Lei. 

§ 2º Os regulamentos e as normas editados pela ANPD devem ser precedidos de consulta e audiência 
públicas, bem como de análises de impacto regulatório. 

§ 3º A ANPD e os órgãos e entidades públicos responsáveis pela regulação de setores específicos da 
atividade econômica e governamental devem coordenar suas atividades, nas correspondentes esferas de 
atuação, com vistas a assegurar o cumprimento de suas atribuições com a maior eficiência e promover o 
adequado funcionamento dos setores regulados, conforme legislação específica, e o tratamento de dados 
pessoais, na forma desta Lei. 

§ 4º A ANPD manterá fórum permanente de comunicação, inclusive por meio de cooperação técnica, com 
órgãos e entidades da administração pública responsáveis pela regulação de setores específicos da 
atividade econômica e governamental, a fim de facilitar as competências regulatória, fiscalizatória e 
punitiva da ANPD. 

§ 5º No exercício das competências de que trata o caput deste artigo, a autoridade competente deverá 
zelar pela preservação do segredo empresarial e do sigilo das informações, nos termos da lei. 

§ 6º As reclamações colhidas conforme o disposto no inciso V do caput deste artigo poderão ser analisadas 
de forma agregada, e as eventuais providências delas decorrentes poderão ser adotadas de forma 
padronizada." 

"Art. 55-K. A aplicação das sanções previstas nesta Lei compete exclusivamente à ANPD, e suas 
competências prevalecerão, no que se refere à proteção de dados pessoais, sobre as competências 
correlatas de outras entidades ou órgãos da administração pública. 

Parágrafo único. A ANPD articulará sua atuação com outros órgãos e entidades com competências 
sancionatórias e normativas afetas ao tema de proteção de dados pessoais e será o órgão central de 
interpretação desta Lei e do estabelecimento de normas e diretrizes para a sua implementação." 

"Art. 55-L. Constituem receitas da ANPD: 

I - as dotações, consignadas no orçamento geral da União, os créditos especiais, os créditos adicionais, as 
transferências e os repasses que lhe forem conferidos; 

II - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

III - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; 
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IV - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas neste artigo; 

V - (VETADO); 

VI - os recursos provenientes de acordos, convênios ou contratos celebrados com entidades, organismos 
ou empresas, públicos ou privados, nacionais ou internacionais; 

VII - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de 
licitação pública." 

"Art. 58-A. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade será composto de 23 
(vinte e três) representantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos: 

I - 5 (cinco) do Poder Executivo federal; 

II - 1 (um) do Senado Federal; 

III - 1 (um) da Câmara dos Deputados; 

IV - 1 (um) do Conselho Nacional de Justiça; 

V - 1 (um) do Conselho Nacional do Ministério Público; 

VI - 1 (um) do Comitê Gestor da Internet no Brasil; 

VII - 3 (três) de entidades da sociedade civil com atuação relacionada a proteção de dados pessoais; 

VIII - 3 (três) de instituições científicas, tecnológicas e de inovação; 

IX - 3 (três) de confederações sindicais representativas das categorias econômicas do setor produtivo; 

X - 2 (dois) de entidades representativas do setor empresarial relacionado à área de tratamento de dados 
pessoais; e 

XI - 2 (dois) de entidades representativas do setor laboral. 

§ 1º Os representantes serão designados por ato do Presidente da República, permitida a delegação. 

§ 2º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV, V e VI do caput deste artigo e seus 
suplentes serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades da administração pública. 

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII, IX, X e XI do caput deste artigo e seus 
suplentes: 

I - serão indicados na forma de regulamento; 

II - não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet no Brasil; 

III - terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

§ 4º A participação no Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada." 

"Art. 58-B. Compete ao Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade: 

I - propor diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para a elaboração da Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade e para a atuação da ANPD; 

II - elaborar relatórios anuais de avaliação da execução das ações da Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade; 
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III - sugerir ações a serem realizadas pela ANPD; 

IV - elaborar estudos e realizar debates e audiências públicas sobre a proteção de dados pessoais e da 
privacidade; e 

V - disseminar o conhecimento sobre a proteção de dados pessoais e da privacidade à população." 

"Art. 65. Esta Lei entra em vigor: 

I - dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55-A, 55-B, 55-C, 55-D, 55-E, 55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 
55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 58-B; e 

II - 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, quanto aos demais artigos." (NR) 

Art. 3º Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 7º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação Brasília, 8 de julho de 2019; 198º da 
Independência e 131º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Paulo Guedes 

Marcos César Pontes 

Wagner de Campos Rosário 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

Mensagem nº 288, de 8 de julho de 2019 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar 
parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de 
Conversão no 7, de 2019 (MP nº 869/2018), que "Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para 
dispor sobre a proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 
outras providências". 

Ouvidos, os Ministérios da Economia, da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a Controladoria-
Geral da União e o Banco Central do Brasil manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 

§ 3º do art. 20 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, alterado pelo art. 2º do projeto de lei de 
conversão 

"§ 3º A revisão de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada por pessoa natural, conforme 
previsto em regulamentação da autoridade nacional, que levará em consideração a natureza e o porte da 
entidade ou o volume de operações de tratamento de dados." 

Razões do veto 

"A propositura legislativa, ao dispor que toda e qualquer decisão baseada unicamente no tratamento 
automatizado seja suscetível de revisão humana, contraria o interesse público, tendo em vista que tal 
exigência inviabilizará os modelos atuais de planos de negócios de muitas empresas, notadamente das 
startups, bem como impacta na análise de risco de crédito e de novos modelos de negócios de instituições 
financeiras, gerando efeito negativo na oferta de 
crédito aos consumidores, tanto no que diz respeito à qualidade das garantias, ao volume de crédito 
contratado e à composição de preços, com reflexos, ainda, nos índices de inflação e na condução da 
política monetária." 
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Já o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e a Controladoria-Geral da União 
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 

Inciso IV do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, alterado pelo art. 2º do projeto de lei de 
conversão 

"IV - sejam protegidos e preservados dados pessoais de requerentes de acesso à informação, no âmbito 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, vedado seu compartilhamento na esfera do poder público e 
com pessoas jurídicas de direito privado." 

Razões do veto 

"A propositura legislativa, ao vedar o compartilhamento de dados pessoas no âmbito do Poder Público e 
com pessoas jurídicas de direto privado, gera insegurança jurídica, tendo em vista que o 
compartilhamento de informações relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável, que não deve 
ser confundido com a quebra do sigilo ou com o acesso público, é medida recorrente e essencial para o 
regular exercício de diversas atividades e políticas públicas. Sob este prisma, e a título de exemplos, tem-
se o caso do banco de dados da Previdência Social e do Cadastro Nacional de Informações Sociais, cujas 
informações são utilizadas para o reconhecimento do direito de seus beneficiários e alimentados a partir 
do compartilhamento de diversas bases de dados administrados por outros órgãos públicos, bem como 
algumas atividades afetas ao poder de polícia administrativa que poderiam ser inviabilizadas no âmbito do 
Sistema Financeiro Nacional." 

O Ministério da Economia e a Controladoria-Geral da União, solicitaram ainda, veto ao dispositivo a seguir 
transcrito: 

§ 4º do art. 41 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, alterado pelo art. 2º do projeto de lei de 
conversão 

"§ 4º Com relação ao encarregado, o qual deverá ser detentor de conhecimento jurídico-regulatório e ser 
apto a prestar serviços especializados em proteção de dados, além do disposto neste artigo, a autoridade 
regulamentará: 

I - os casos em que o operador deverá indicar encarregado; 

II - a indicação de um único encarregado, desde que facilitado o seu acesso, por empresas ou entidades 
de um mesmo grupo econômico; 

III - a garantia da autonomia técnica e profissional no exercício do cargo." 

Razão do veto 

"A propositura legislativa, ao dispor que o encarregado seja detentor de conhecimento jurídico regulatório, 
contraria o interesse público, na medida em que se constitui em uma exigência com rigor excessivo que se 
reflete na interferência desnecessária por parte do Estado na discricionariedade para a seleção dos 
quadros do setor produtivo, bem como ofende direito fundamental, previsto no art. 5º, XIII da 
Constituição da República, por restringir o livre exercício profissional a ponto de atingir seu núcleo 
essencial." 

Inciso V do art. 55-L da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, inserido pelo art. 2º do projeto de lei de 
conversão 

"V - o produto da cobrança de emolumentos por serviços prestados;" 

Razões do veto 

"Ante a natureza jurídica transitória de Administração Direta da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), não é cabível a cobrança de emolumentos por serviços prestados para constituição de sua receita, 
de forma que a Autoridade deve arcar, com recursos próprios consignados no Orçamento Geral da União,  
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com os custos inerentes à execução de suas atividades fins, sem a cobrança de taxas para o desempenho 
de suas competências, até sua transformação em autarquia." 

Já os Ministérios da Economia, da Saúde, a Controladoria-Geral da União e o Banco Central do Brasil 
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos: 

Incisos X, XI e XII, §§ 3º e 6º do art. 52 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, alterados pelo art. 2º 
do projeto de lei de conversão 

"X - suspensão parcial do funcionamento do banco de dados a que se refere a infração pelo período 
máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, até a regularização da atividade de tratamento 
pelo controlador; 

XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais a que se refere a infração pelo 
período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período; 

XII - proibição parcial ou total do exercício de atividades relacionadas a tratamento de dados." 

"§ 3º O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e XII do caput deste artigo poderá ser aplicado às entidades 
e aos órgãos públicos, sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011." 

"§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas: 

I - somente após já ter sido imposta ao menos 1 (uma) das sanções de que tratam os incisos II, III, IV, V 
e VI do caput deste artigo para o mesmo caso concreto; e 

II - em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, 
ouvidos esses órgãos." 

Razões dos vetos 

"A propositura legislativa, ao prever as sanções administrativas de suspensão ou proibição do 
funcionamento/exercício da atividade relacionada ao tratamento de dados, gera insegurança aos 
responsáveis por essas informações, bem como impossibilita a utilização e tratamento de bancos de dados 
essenciais a diversas atividades privadas, a exemplo das aproveitadas pelas instituições financeiras, 
podendo acarretar prejuízo à estabilidade do sistema financeiro nacional, bem como a entes públicos, com 
potencial de afetar a continuidade de serviços públicos." 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto 
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional 

 

 

Nova lei impede exposição de saldo devedor a terceiros em correspondências  
 
O governador Ronaldo Caiado (DEM) sancionou a Lei nº 20529/19, aprovada na Assembleia, que proíbe o 
envio de correspondência de cobrança, com exposição do conteúdo de saldo devedor a terceiros. O 
autógrafo foi publicado no dia 22 de julho e entrará em vigor após 90 dias. 
 
Fonte: Sinat 
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Porque criar um regulamento interno para sua empresa 

A sua empresa possui regimento interno? 

Ele e como uma CLT, porem tem abrangência apenas dentro da empresa. 
 
Ele e utilizado para sanar as lacunas existentes na CLT e na CCT dos sindicatos. 
Como cada empresa possui necessidade e dia a dia diferentes ele e criado e modificado sempre que 
necessário para melhorar e se adaptar a realidade de cada empresa. 
 
Pode ser criada qualquer regra desde que essas respeitem integralmente a CLT e a CCT dos respectivos 
sindicatos, conforme o Art. 444, que diz; 
 
As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo 
quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam 
aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 
 
São Exemplos de regras ou clausulas de um regulamento interno. 
 
Deveres, obrigações e responsabilidades do empregado. Férias (Como vai ser projetada as férias, ou como 
vai ser o gozo das mesmas). Licenças (Caso a empresa prese por abonar o dia do empregado quando ele 
esta indisposto ou por um acontecimento na família, como a morte de um parente de 2° grau que a CLT 
não contempla o direito de abonar 2 (dois) dias). Ausências, Saídas e atrasos. Pagamento Benefícios 
Proibições (Como conversa paralela, usar celular) Jornada de Trabalho Relações humanas (Como deve ser 
tratado e praticado as ações de humanização do ambiente de trabalho, como tratar todos com respeito, 
evitar brincadeira de mau gosto) Ponto eletrônico Quais as Penalidade serão aplicadas em caso de 
descumprimento de alguma das regras presente neste ou na CCT. 
 
Todos esses são alguns exemplos que podem ser utilizados em seu regulamento interno, porem não quer 
dizer que somente esses devem ser utilizados. 
 
O regulamento interno como já disse e utilizado para tampar as lacunas da CCT e da CLT, de acordo com a 
sua necessidade. 
 
Fonte: Contadores.cnt 
 
 

TRABALHISTA/PREVIDENCIÁRIO 

 
Meu INSS: agora todos os serviços do INSS em um só canal 

Estão disponíveis o Cálculo da Guia de Recolhimento, a Inscrição na Previdência Social e a Comunicação 
de Acidente de Trabalho. 

Na última semana, o INSS completou a disponibilização de todos os serviços que não precisam de 
atendimento presencial. A novidade facilita a vida dos cidadãos que podem agora encontrar todos os 
serviços do INSS em um só local. 

Agora, 90 (de um total de 96) serviços podem ser feitos pelo cidadão por meio do telefone ou no Meu 
INSS (site e aplicativo para celular), que passa a ser a grande central de serviços do INSS. 

Seu INSS 

Dentre os serviços agora disponíveis no Meu INSS, estão o Cálculo da Guia de Recolhimento, a Inscrição 
na Previdência Social e a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). Para acessar os serviços, basta 
abrir o site ou aplicativo. 

Saiba mais sobre cada um desses serviços, que serão aprimorados em breve: 
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Carnê 

Cálculo da Guia de Recolhimento: também conhecido como “carnê”, permite ao cidadão calcular a GPS 
(Guia da Previdência Social) para quitar contribuições junto ao INSS. O público-alvo são os segurados que 
contribuem por meio de carnê e são autônomos. 

Filie-se 

Inscrição como Segurado do INSS: assim que é obtido o NIT (Número de Identificação do Trabalhador), é 
gerado o número que permite ao cidadão se inscrever na Previdência Social. Com isso, ele passa a compor 
o cadastro do INSS chamado de Cadastro Nacional de Informações Sociais, o Cnis. E, ao contribuir de 
forma regular, o cidadão e a família passam a ter acesso aos direitos previdenciários. 

Empresas 

Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT): documento emitido para reconhecer tanto um acidente de 
trabalho ou de trajeto, como uma doença ocupacional. A empresa é obrigada a informar ao INSS todos os 
acidentes de trabalho ocorridos com seus empregados, mesmo que não haja afastamento das atividades, 
até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência. Se a empresa não fizer o registro da CAT, o próprio 
trabalhador, o dependente, a entidade sindical, o médico ou a autoridade pública podem registrar, o que 
não exclui a possibilidade da aplicação de multa à empresa. 

Fonte: INSS  

 

Abono do PIS/Pasep começa a ser pago na próxima quinta-feira 

Devem ser liberados R$ 19,3 bilhões a 23,6 milhões de trabalhadores.  

O pagamento do abono salarial do Programa de Integração Social (PIS) e do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), exercício 2019/2020, começa na quinta-feira (25) da próxima semana. A liberação do 
dinheiro para os cadastrados no PIS vai considerar a data de nascimento e os do Pasep, o dígito final do 
número de inscrição. 

Os trabalhadores que nasceram entre julho e dezembro receberão o abono do PIS ainda este ano. Já os 
nascidos entre janeiro e junho terão o recurso disponível para saque em 2020. Recebem também este ano 
os servidores públicos cadastrados no Pasep com dígito final do número de inscrição entre 0 e 4. Os com 
final entre 5 e 9 receberão no próximo ano. 

A data para o fechamento do calendário de pagamento do exercício 2019/2020 está prevista para o dia 30 
de julho de 2020. A estimativa é de que sejam destinados R$ 19,3 bilhões a 23,6 milhões de 
trabalhadores. O pagamento do abono salarial referente ao PIS será feito pela Caixa em suas agências em 
todo o país; e o abono do Pasep será pago no Banco do Brasil. 

Quem tem direito  

Para ter direito ao abono salarial do PIS/Pasep é necessário ter trabalhado formalmente por pelo menos 
30 dias em 2018, com remuneração média de até dois salários mínimos. Além disso, o trabalhador tem de 
estar inscrito no PIS/Pasep há pelo menos cinco anos e ter tido seus dados informados corretamente pelo 
empregador na Relação Anual de Informações Sociais (Rais). 

Para os trabalhadores que tiverem os dados declarados na Rais 2018 fora do prazo e entregues até 25 de 
setembro de 2019, o pagamento estará disponível a partir de 4 de novembro de 2019, conforme 
calendário de pagamento aprovado, e, após este prazo, somente no calendário seguinte. 

Fonte: Agência Brasil  

 

 

 



 
Informativo Sindromed -RJ  
________________________________________________________________________________ 

JULHO/2019 Página 19 
 

Contribuição sindical com desconto em folha pode voltar a ser proibida  
 
Tramita na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado um projeto que modifica a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) para impedir a contribuição sindical por meio de desconto em folha de pagamento e 
sem anuência dos empregados. O texto (PL 3.814/2019), da senadora Soraya Thronicke (PSL-MS), tem 
por objetivo restaurar o objetivo da Medida Provisória 873/2019, que perdeu a validade em 28 de junho.  
 
Fonte: Sinat 

 
 
 
Quais as condições do contrato de trabalho do estagiário? 

 
O contrato de trabalho do estagiário é previsto pela Lei 11.788/2008. 
 
Considera-se estágio o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em 
instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 
 
A legislação dispõe que o empregador poderá aceitar como estagiário os alunos regularmente matriculados 
e que venham frequentando, efetivamente, cursos vinculados à estrutura do ensino público ou particular, 
nos níveis superior, profissionalizante, de educação especial, de 2º grau e supletivo. 
 
Os direitos do estagiário são: 

o Seguro de acidentes pessoais; 

o Jornada de atividade de estágio compatível com o horário escolar, com limite semanal; 

o Termo de compromisso de estágio nunca superior a 2 (dois) anos; 

o Orientação, supervisão e avaliação do estágio curricular, bem como a apresentação de relatório 
semestral das atividades desenvolvidas; 

o Recesso de 30 dias (sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano) ou 
proporcional, quando o contrato de estágio for inferior a 1 (um) ano; 

o Reserva de vaga para estagiários portadores de deficiência. 

O estágio não deve ser confundido como emprego e, portanto, o estagiário não deve ser cadastrado no 
PIS, nem deve ter contrato de experiência, não tem direito a 13º salário, aviso prévio, depósito de FGTS, 
verbas rescisórias, ou seja, o estagiário não tem os direitos trabalhistas que o empregado tem. 

Fonte: Contadores.cnt  

 

 

RESOLUÇÃO RE - ANVISA 

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.894, DE 15 DE JULHO DE 2019 

O Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 171, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - 
RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018;resolve:Art. 1º Adotar a(s) medida(s) cautelar(es) constante(s) 
no ANEXO.Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

VARLEY DIAS SOUSA 
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ANEXO1.  

Empresa: LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S/A - CNPJ: 17.159.229/0001-76Produto - Apresentação 
(Lote): Cloridrato de Sibutramina Monoidratada - 15 MG CAP GELDURA CT BL AL PLAS TRANS X 30(LOTES 
A PARTIR DE 03/10/2016);Tipo de Produto: Medicamento Expediente nº: 0529491/19-6Assunto: 70351 - 
MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária Ações de fiscalização: Recolhimento 
Suspensão - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Uso Motivação: Considerando a comprovação da 
fabricação do produto em desacordo com seu registro na Anvisa por realização de fabricação em local não 
aprovado pela Anvisa,conforme Art. 6º, caput, da Lei nº 6.360, de 1976.......................................... 

 

2. Empresa: BIOLAB SANUS FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 49.475.833/0001-06Produto - Apresentação 
(Lote): VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CT STR AL X 500(EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CTSTR AL X 90 (LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CTSTR AL X 45 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 20 MG + 12,5MG COM CT STR AL X 500 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS -20 MG + 12,5 MG COM CT STR AL X 60 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR 
DE06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 20 MG + 12,5 MG COM CT STR AL X 45 (EMB FRAC)(LOTESA PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 20 MG + 12,5 MG COM CT STR AL X 30 (LOTESA PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 20 MG + 12,5 MG COM CT 2 BL AL PLAS INCX 15(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CT STR AL X30 (LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CT 2 BL ALPLAS INC X 15(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25 MG COM CTBL AL AL X 60 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25MG COM CT BL AL AL X 60(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 10 MG + 25MG COM CT BL AL AL X 30(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS - 20 MG + 12,5MG COM CT BL AL AL X 60 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS 20 MG + 12,5 MG COM CT BL AL AL X 60(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS- 20 MG + 12,5 MG COM CT BL AL AL X 30(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS- 10 MG + 25 MG COM CT STR AL X 60(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS -20 MG + 12,5 MG COM CT STR AL X 60(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS- 20 MG + 12,5 MG COM CT STR AL X 90 (LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);VASOPRIL PLUS- 10 MG + 25 MG COM CT STR AL X 60 (EMB FRAC)(LOTES A PARTIR DE 
06/05/2019);Tipo de Produto: Medicamento Expediente nº: 0600054/19-1Assunto: 70351 - MEDIDA 
CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária Ações de fiscalização: Suspensão - 
Comercialização, Fabricação Motivação: Considerando a auditoria pós-registro realizada na empresa Biolab 
Sanus Farmacêutica, de 11 a 15/03/2019, durante a qual ficou comprovada a fabricação do medicamento 
VASOPRIL PLUS 20 + 12,5 mg, lotes 1034869 e 1036690, com implementação de alterações pós registro 
sem a apresentação de todas as provas exigidas pela Resolução RDC 
73/2016.......................................... 

3. Empresa: Desconhecido - CNPJ: Desconhecido Produto - Apresentação (Lote): NORDITROPIN(NDC 
0169-7703-11);Tipo de Produto: Medicamento Expediente nº: 0593443/19-5Assunto: 70351 - MEDIDA 
CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária Ações de fiscalização: Apreensão Inutilização 
Proibição - Comercialização, Distribuição, Uso Motivação: Considerando o art. 62, caput e II, da Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976e que a detentora do registro do medicamento identificou no mercado 
unidades do lote desse produto com características divergentes das constantes na embalagem original -
dizeres estão azul, sem o termo Flex pro descrito, com número de lote NCD 0169-7703-11,data de 
fabricação 01/19 e data de validade 01/21, na concentração de 30 mg/3mL, a qual não é fabricada 
atualmente pela empresa, tratando-se, portanto, de falsificação.......................................... 

4. Empresa: GERMED FARMACEUTICA LTDA - CNPJ: 45.992.062/0001-65Produto - Apresentação (Lote): 
carbamazepina - 400 MG COM CT BL AL PLAS TRANS X20(0I1835);Tipo de Produto: Medicamento 
Expediente nº: 0593750/19-7Assunto: 70351 - MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância 
Sanitária Ações de fiscalização: Recolhimento - Voluntário Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 
Motivação: Considerando o comunicado de recolhimento voluntário em razão de Laudo de Análise Fiscal 
Testemunho nº 499.AT.0/2018, emitido em 03/06/2019, pelo LACEN/DF, que apresentou resultado 
insatisfatório no ensaio de determinação de peso com seis unidades fora do limite de variação para o 
produto carbamazepina 400 mg, lote 0I1835 (Fab02/2018, Val 02/2020). 
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RESOLUÇÃO-RE Nº 2.051, DE 29 DE JULHO DE 2019O  
 
O Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o art. 171, 
aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 
255, de 10 de dezembro de 2018; resolve: 
 
Art. 1º Adotar as medidas cautelares constantes no ANEXO.  
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
RONALDO LUCIO PONCIANO GOMES 
 
ANEXO 
 
1. Empresa: LABORATÓRIO DE MANIPULAÇÃO DE PLANTAS E CHÁS - ME - CNPJ:80923444000125 
Produto - Apresentação (Lote): CANELA DE VELHO(); 
Tipo de Produto: Medicamento 
Expediente nº: 1857700/19-8 
Assunto: 70351 - MEDIDA CAUTELAR- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária Ações de fiscalização: 
Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, Uso Motivação: Considerando a 
comprovação da divulgação do produto sem registro, notificação ou cadastro na Anvisa, em desacordo 
com o Arts. 12, 50 e 59 da Lei nº 6.360, de 23desetembro de 1976. 

 

 

 

INDICADORES ECONOMICOS 

Inflação 

Índice Período No mês 12 meses 

IPCA - % jul/19 0,19 3,22 

INPC - % jul/19 0,10 3,16 

IPC Fipe - % jul/19 0,14 3,79 

IGP-M - % ago/19 -0,67 4,95 

IGP-DI - % jul/19 -0,01 5,56 

ICV-Dieese - % jul/19 0,17 2,99 

Fontes: IBGE, Fipe, FGV e Dieese. Elaboração: Valor Data 

Aplicações 

Índice Em % 
Selic over, ao ano  5,90  
CDI over Cetip, ao ano  5,90  
DI Futuro, ao ano (jan/21)  5,53  
TR (03/09)  0,0000  
Poupança antiga (03/09)  0,5000  
Poupança nova (03/09)  0,3434  
Fontes: Banco Central e B3. Elaboração: Valor Data  
INSS 

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 
Alíquota do salário de 
contribuição até R$ 1.693,72 

8,0% 

Obs: Para o contribuinte individual e facultativo, o valor da 
contribuição deverá ser de 20% do salário-base, que 
poderá variar de R$ 954,00 a R$ 5.645,80. 



 
Informativo Sindromed -RJ  
________________________________________________________________________________ 

JULHO/2019 Página 22 
 

Alíquota do salário de 
contribuição de R$ 1.693,73 a R$ 
2.822,90 

9,0% 

Alíquota do salário de 
contribuição de R$ 2.822,91 até 
R$ 5.645,80 

11,0% 

 

 
 
IMPOSTO DE RENDA 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
(R$) 

IR de R$ 1.903,99 até R$ 
2.826,65, alíquota de 7,5% 

142,80 

IR de R$ 2.826,66 até R$ 
3.751,05, alíquota de 15% 

354,80 

IR de R$ 3.751,06 até R$ 
4.664,68, alíquota de 
22,5% 

636,13 

IR acima de R$ 4.664,68, 
alíquota de 27,5% 

869,36 
 

Deduções: a) R$ 189,59 por dependente; b) dedução especial para 
aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
com 65 anos ou mais: R$ 1.903,98.  

 
 
 
SALÁRIO MÍNIMO 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
(R$) 

Salário Mínimo - 
RJ 

1193,36 

Salário Mínimo - 
Brasil 

998,00 
 

* Piso para empregado doméstico, servente, contínuo, mensageiro, auxiliar de 
serviços gerais e funcionário do comércio não especializado, entre outros. 
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